IMPLICAÇÕES ACERCA DA ESTABILIZAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA REQUERIDA EM CARÁTER ANTECEDENTE by Almeida, Valdenise Fátima Peretti & Mendes, Marisa Schmitt Siqueira
IMPLICAÇÕES ACERCA DA ESTABILIZAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA 
REQUERIDA EM CARÁTER ANTECEDENTE 
 
IMPLICATIONS CONCERNING THE STABILIZATION OF ANTECIPATORY 
GUARDIANSHIP REQUIRED IN ANTECEDENT CARACTER 
 
Valdenise Fátima Peretti Almeida1 
Marisa Schmitt Siqueira Mendes2 
 
Resumo 
A pesquisa tem por objetivo o estudo acerca da estabilização da tutela 
antecipada requerida em caráter antecedente. Para tanto, foi demonstrada uma 
breve análise do instituto das tutelas provisórias de urgência e de evidência e 
do procedimento da tutela requerida em caráter antecedente com vistas à 
estabilização. Em relação a esse instituto, foram examinadas as implicações ou 
omissões deixadas pelo legislador ao elaborar os dispositivos legais referentes 
ao tema, quais sejam, os artigos 303 e 304 do Código de Processo Civil de 
2015 - CPC/2015. Tais lacunas permitiram o surgimento de diversos debates 
doutrinários, sendo que os principais representam o tema central do trabalho. 
Ao final, foi possível concluir que o papel da doutrina e da jurisprudência é de 
extrema relevância diante dos questionamentos encontrados na referida 
legislação. Para o desenvolvimento da pesquisa, foi empregado o método 
indutivo. 
 
Palavras-chave: CPC/2015. Tutela de urgência. Tutela antecipada. 
Antecedente. Estabilização.  
 
Abstract 
The objective of the research is to study the stabilization of the anticipated 
guardianship required in antecedent character. For this purpose, was 
demonstrated a brief analysis of the institute of guardianship of the evidence 
and urgency and of procedure of the antecedent guardianship with a view to 
stabilization. In relation to this institute, were analysed the implications or 
omissions left by the legislator in elaborating the legal provisions regarding 
anticipatory guardianship required in an antecedent character, namely, articles 
303 and 304 of Code of Civil Procedure - CPC/2015. These gaps allowed the 
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emergence of several doctrinal debates, being that main ones represent the 
central theme of the work. In the end, it was possible to conclude that the role of 
doctrine and jurisprudence is extremely relevant in the face of the questions 
found in the mentioned legislation. For the development of the research, the 
inductive method was used.  
 





A presente pesquisa tem por objetivo geral o estudo das implicações 
do instituto da estabilização da tutela antecipada requerida em caráter 
antecedente, especificamente quanto às alterações previstas pelo CPC/2015. 
Para tanto, o estudo será dividido em três itens centrais de 
desenvolvimento. No primeiro, serão abordados aspectos principais acerca das 
tutelas provisórias de urgência e de evidência. Ao mesmo tempo, serão 
analisadas as subdivisões da tutela de urgência: antecipatória e cautelar.  
Na sequência, o segundo item do trabalho apresentará um estudo 
sobre a tutela de urgência antecipatória requerida em caráter antecedente, 
sobretudo em relação ao seu procedimento e aspectos essenciais para a 
compreensão do tema proposto.  
Em relação ao derradeiro item, serão analisadas as proposições 
centrais da pesquisa, quais sejam, as omissões deixadas pelo legislador ao 
elaborar os artigos 303 e 304 do CPC/2015 referentes à possibilidade da 
estabilização da tutela antecipatória requerida em caráter antecedente.  
Em se tratando da metodologia empregada, será utilizado o método 
indutivo.  
 
1. Tutelas provisórias de urgência e evidência 
O sistema jurídico brasileiro busca solucionar as mais diversas 
demandas da sociedade tendentes a defender os direitos conferidos pela lei. 
Ocorre que, em determinadas situações, tais demandas necessitam ser 
propostas com certa brevidade para garantir ou preservar um direito que se 
encontra ameaçado.  
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Em mesmo norte, verifica-se que as transformações vivenciadas pela 
sociedade e pelo Estado permitiram o nascimento de novas situações carentes 
de tutela. A necessidade de uma maior celeridade dos processos, proveniente 
das novas relações jurídicas da sociedade atual, colocou “em xeque o 
processo civil clássico, evidenciando a imprescindibilidade da adaptação do 
sistema de distribuição de justiça à evolução da sociedade”.3 
Nesse contexto, surgem as tutelas provisórias, as quais possuem o 
objetivo de combater os riscos de injustiça ou de dano provenientes da demora 
na resolução dos conflitos submetidos aos tribunais. Sendo assim, é possível 
inferir que tais tutelas visam proteger e/ou garantir determinados direitos de 
quem possui condições de comprovar que há fatos urgentes ou evidentes que 
necessitam ser garantidos ou conservados até a resolução final da demanda. 
O CPC/2015 prevê que as tutelas provisórias são consideradas gênero, 
as quais possuem como espécies a tutela de urgência e evidência, conforme 
apresenta o artigo 294, caput, do CPC/2015.4 
Em se tratando da aplicação da tutela de evidência, tal ferramenta se 
justifica pelas provas consistentes da existência de um direito.5 De acordo com 
os ensinamentos de Fux, “a tutela de evidência não é senão a tutela 
antecipada que dispensa o risco de dano para ser deferida, na medida em que 
se funda no direito irretorquível da parte que inicia a demanda”.6 
Por sua vez, as tutelas de urgência se subdividem em cautelar e 
antecipatória e representam importantes mecanismos diante de situações que 
exigem pronta atuação do judiciário, eis que possuem a finalidade de combater 
o perigo de dano que a durabilidade das demandas judiciais geram para as 
partes. “É, pois, a reposta do processo a uma situação de emergência, de 
perigo, de urgência”.7 
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5 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. 57. ed. rev., atual. e 
ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 610-613.  
6 FUX, Luiz. Novo código de processo civil temático. São Paulo: Editora Mackenzie, 2015, 
p. 27.  
7 RIBEIRO, Leonardo Ferres da Silva. Tutela provisória: tutela de urgência e tutela de 
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 170 
Destaca-se que, nos termos do artigo 300, caput, o CPC/20158 passou 
a exigir os mesmos requisitos para concessão da tutela de urgência cautelar e 
tutela de urgência antecipatória, quais sejam: fumus boni iuris e periculum in 
mora.9  
Em relação à tutela de urgência antecipatória, tal ferramenta é 
invocada pelas partes para garantir, provisoriamente, os benefícios do futuro 
julgamento do mérito, a fim de evitar ou cessar o perigo de dano com a espera 
do andamento normal do processo. Em outras palavras, “a tutela antecipada é 
a tutela final, antecipada com base em cognição sumária”.10 
Sendo assim, infere-se que tal instituto tem aplicabilidade em casos de 
ameaça ao próprio direito subjetivo material da parte, a qual não reúne 
condições de esperar o andamento habitual do processo.11  
A tutela cautelar, por sua vez, tem sua subsistência dependente do  
procedimento de uma demanda principal ou de mérito.12 Trata-se, pois, de uma 
ação preparatória e que sempre precisará de complementação, visto que 
antecede um pedido principal – aquele que realmente almeja-se em juízo.13 
No Código Civil de 1973, as tutelas provisórias cautelares eram 
classificadas em típicas e atípicas, sendo que a distinção entre elas tinha muita 
relevância, visto que havia objetivos, requisitos e procedimentos diferenciados. 
A doutrina categorizava as ações cautelares em nominadas (que possuíam 
denominação própria e eram utilizadas em determinadas situações) e 
inominadas (ações que não tinham uma finalidade especial e que, em função 
do poder geral de cautela, poderiam tutelar qualquer tipo de perigo de dano).14  
No entanto, o CPC/2015 extinguiu as cautelares nominadas ou típicas, 
“[...] deixando tudo sob o manto do poder geral de tutela provisória, ainda mais 
amplo que o poder geral de cautela”. Apesar da extinção das cautelares 
                                            
8 Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a 
probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 
9 RIBEIRO, Leonardo Ferres da Silva. Tutela provisória: tutela de urgência e tutela de 
evidência, p. 238.  
10 MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela de urgência e tutela de evidência, p. 71.  
11 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, p. 661.  
12 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, p. 623.  
13 CASTRO, Roberta Dias Tarpinian de. O sentido de antecedente e a estabilização da tutela 
provisória antecipada. Revista de Processo, São Paulo, a. 42, v. 265, p. 153-176, mar. 2017.  
14 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, p. 622. 
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nominadas, o artigo 301 do CPC/2015 expressamente estabelece um rol 
exemplificativo das cautelares que atualmente podem ser ajuizadas.15 
Sendo assim, infere-se que o novo Código de Processo Civil trouxe 
significativas alterações em relação às tutelas de urgência. Dentre essas, 
destaca-se a tutela de urgência antecipatória requerida em caráter 
antecedente, conforme será demonstrado nos tópicos seguintes.    
 
2. A tutela de urgência antecipatória requerida em caráter antecedente 
O CPC/2015 trouxe uma importante inovação no que se refere às 
tutelas provisórias: a possibilidade de se propor uma demanda emergencial 
antes mesmo da propositura da ação principal, ou seja, em caráter 
antecedente. 
A tutela de urgência antecipatória requerida em caráter antecedente 
tem seu procedimento determinado no artigo 303 do CPC/201516. A aplicação 
de tal instituto justifica-se nos casos em que a urgência é contemporânea à 
propositura da ação. São situações emergenciais que não permitem que a 
parte elabore uma petição inicial com todos os fatos e fundamentos 
                                            
15 RIBEIRO, Leonardo Ferres da Silva. Tutela provisória: tutela de urgência e tutela de 
evidência, p. 114.  
16 Art. 303.  Nos casos em que a urgência for contemporânea à propositura da ação, a petição 
inicial pode limitar-se ao requerimento da tutela antecipada e à indicação do pedido de tutela 
final, com a exposição da lide, do direito que se busca realizar e do perigo de dano ou do risco 
ao resultado útil do processo. 
§ 1o Concedida a tutela antecipada a que se refere o caput deste artigo: 
I - o autor deverá aditar a petição inicial, com a complementação de sua argumentação, a 
juntada de novos documentos e a confirmação do pedido de tutela final, em 15 (quinze) dias ou 
em outro prazo maior que o juiz fixar; 
II - o réu será citado e intimado para a audiência de conciliação ou de mediação na forma 
do art. 334; 
III - não havendo autocomposição, o prazo para contestação será contado na forma do art. 
335. 
§ 2o Não realizado o aditamento a que se refere o inciso I do § 1o deste artigo, o processo será 
extinto sem resolução do mérito. 
§ 3o O aditamento a que se refere o inciso I do § 1o deste artigo dar-se-á nos mesmos autos, 
sem incidência de novas custas processuais. 
§ 4o Na petição inicial a que se refere o caput deste artigo, o autor terá de indicar o valor da 
causa, que deve levar em consideração o pedido de tutela final. 
§ 5o O autor indicará na petição inicial, ainda, que pretende valer-se do benefício previsto 
no caput deste artigo. 
§ 6o Caso entenda que não há elementos para a concessão de tutela antecipada, o órgão 
jurisdicional determinará a emenda da petição inicial em até 5 (cinco) dias, sob pena de ser 
indeferida e de o processo ser extinto sem resolução de mérito. 
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obrigatórios de uma exordial. 17 
Sendo assim, diante da existência de medidas consideradas urgentes e 
que devem ser propostas antes mesmo da ação principal, a petição inicial deve 
limitar-se ao requerimento da tutela antecedente e apenas indicar qual será o 
objeto do processo definitivo. Basicamente, faz-se uma peça simplificada, sem 
a necessidade de observar fielmente todos os requisitos obrigatórios, pois o 
objetivo principal é ventilar o pedido de antecipação da tutela.18 
A título de elucidação de tal instituto, destaca-se a situação de um 
paciente que tenha recebido negativa de seu plano de saúde para realização 
de uma cirurgia indispensável para sua sobrevivência. Diante da gravidade de 
seu estado de saúde, estaria legitimada a possibilidade de elaboração de uma 
petição simples, voltada exclusivamente para apresentar o resumo dos fatos e 
do direito, a exposição da urgência, a indicação da tutela final, a atribuição do 
valor da causa, o pedido da concessão da tutela de urgência e a manifestação 
expressa da utilização da tutela antecedente.19 
Cumpre ressaltar que a exordial não estará incompleta, trata-se tão 
somente da necessidade de exposição de pedido expresso acerca da urgência 
contemporânea (já existente ao tempo da propositura da ação) e que a parte 
pretende valer-se de tal procedimento.20 
Nesse contexto, destaca-se o seguinte trecho de ementa de acórdão 
do Tribunal de Justiça de São Paulo em recente decisão, na qual foi afastada a 
aplicabilidade da tutela antecipada em caráter antecedente, visto que a peça 
inicial acabou apresentando todos os requisitos de uma ação principal:  
[...] Hipótese dos autos que não se amolda à concessão de tutela de 
urgência antecedente, segundo o art. 303 do NCPC - A tutela 
requerida não precedeu o pedido principal, eis que postulada na 
própria petição inicial da ação principal, ocasião em que a autora 
juntou toda a documentação necessária a comprovar o direito que 
alega fazer "jus" na inicial [...]. (TJSP - AI: 21052000620168260000 
SP 2105200-06.2016.8.26.0000, Relator: Maria Laura Tavares, data 
                                            
17 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, p. 662. 
18 RIBEIRO, Leonardo Ferres da Silva. Tutela provisória: tutela de urgência e tutela de 
evidência, p. 222.  
19 RANGEL, Rafael Calmon. Os arts. 303 e 304 do CPC: da interpretação à aplicação. Revista 
de Processo. Revista de Processo, São Paulo, a. 41, v. 261, p. 199-22, nov. 2016.  
20 CASTRO, Roberta Dias Tarpinian de. O sentido de antecedente e a estabilização da tutela 
provisória antecipada, p. 153-176.  
20 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, p. 681. 
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de julgamento: 29/08/2016, 5ª Câmara de Direito Público, data de 
publicação: 29/08/2016).21 
 
Observa-se que a decisão supracitada não considerou o instituto da 
tutela antecipada requerida em caráter antecedente, visto que foram 
apresentados na inicial todos os elementos e provas do direito pleiteado, 
contrariando as disposições do artigo 303, caput, CPC/2015.  
Em outro norte, diante do deferimento da liminar antecipatória, a parte 
requerida poderá interpor o respectivo recurso no prazo de quinze dias a partir 
da ciência da decisão que concedeu a referida tutela. Caso o recurso não seja 
interposto, a medida antecipatória se estabilizará e o processo será extinto, em 
atendimento ao artigo 304, caput, CPC/2015.22 
Ademais, nos termos do artigo 303, §1º, inciso I, CPC/2015, o 
requerente terá quinze dias ou outro prazo fixado pelo juiz para aditar a petição 
inicial, com a finalidade de confirmar o pedido de tutela final e, por 
consequência, transformar a tutela provisória em ação principal.23 
Diante disso, na sequência, o presente trabalho apresentará uma 
análise acerca da possibilidade da estabilização da tutela requerida em caráter 
antecedente, a qual representa o foco principal da pesquisa.  
 
2.1 A estabilização da tutela antecipatória requerida em caráter 
antecedente 
Ao elaborar o novo Código de Processo Civil, o legislador brasileiro 
inspirou-se nas legislações italianas e francesas para implantar o sistema de 
estabilização da tutela provisória pleiteada em caráter antecedente,24 sendo 
que a base é o instituto processual denominado réferé provision do direito 
francês, o qual estabelece como atributo básico a autonomia da tutela em 
                                            
21 BRASIL. Tribunal de Justiça de São Paulo. Agravo de instrumento nº 2105200-
06.2016.8.26.0000, da Comarca de Barra Bonita, São Paulo, SP, de 29 de agosto de 2016. 
Disponível em: https://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/380593014/agravo-de-instrumento-
ai-21052000620168260000-sp-2105200-0620168260000/inteiro-teor-380593039?ref=juris-tabs. 
Acesso em 25 mai. 2017.  
22 RIBEIRO, Leonardo Ferres da Silva. Tutela provisória: tutela de urgência e tutela de 
evidência, p. 227.  
23 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, p. 674. 
24 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, p. 681.  
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relação ao processo principal.25  
Diante disso, verifica-se que uma das diretrizes da reforma do código 
civilista, sobretudo no que tange às tutelas provisórias, teve como meta a 
resolução da lide com menos processo. O objetivo da inserção de tal 
procedimento foi exatamente a busca pela estabilização dos efeitos e a 
extinção do processo como consequência imediata.26 
O referido processamento com vistas à estabilização está previsto no 
artigo 304 do CPC/2015, o qual dispõe que a tutela antecipada requerida em 
caráter antecedente se estabilizará caso não haja interposição de recurso em 
face da decisão que conceder a tutela antecipada.27  
Sendo assim, a estabilização da tutela requerida de forma antecedente 
tem como propósitos a eliminação da necessidade de discutir questões que 
não geram mais controvérsia pela conduta do réu e de outorgar capacidade de 
produzir efeitos a uma decisão proferida em um processo extinto sem 
resolução de mérito.28 
Em mesmo sentido, Ribeiro esclarece que a ideia central é que a tutela 
estabilizada “[...] produza e mantenha seus efeitos, independentemente da 
continuidade do processo de cognição plena, quando as partes se 
conformarem com tal decisão”. 29 
Dessa maneira, com a ausência da interposição do referido recurso, o 
legislador determinou a extinção do processo, sendo que a tutela de urgência 
permanecerá produzindo seus efeitos.30 Nas palavras de Marinoni, “parte-se da 
premissa de que o réu não interpôs agravo em razão de não ter qualquer 
interesse na discussão da questão e preocupação com os efeitos concretos da 
tutela antecipada”.31 
No entanto, a parte interessada em rever, reformar ou invalidar a tutela 
                                            
25 CUNHA, Guilherme Antunes da; SCHIO, Sheila Melina Galski. A estabilização da tutela de 
urgência no novo CPC: aspectos procedimentais e análise crítica. Revista de Processo, São 
Paulo, a. 42, v. 263, p. 259-286, jan. 2017. 
26 DONIZETTI, Elpídio. Curso didático de direito processual civil. 19 ed. São Paulo: Atlas, 
2016, p. 495.  
27 BRASIL. Código de Processo Civil. 21. ed. atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2016.  
28 MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela de urgência e tutela de evidência, p. 231-232.  
29 RIBEIRO, Leonardo Ferres da Silva. Tutela provisória: tutela de urgência e tutela de 
evidência, p. 224. 
30 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, p. 681.  
31 MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela de urgência e tutela de evidência, p. 234.  
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estabilizada poderá intentar uma nova demanda a fim de modificar a medida 
concedida, conforme estabelece o artigo 304, §2º, CPC/2015. Diante disso, 
depreende-se que, após a estabilização da tutela e a extinção do processo, 
para que as partes possam modificar a tutela estabilizada, faz-se 
imprescindível a propositura de uma nova demanda. Enquanto isso, conforme 
já explicitado, os efeitos da tutela estabilizada permanecem conservados.32 
Com tal previsão, observa-se que o direito material consolidado no 
âmbito da tutela estabilizada não se opera ad aeternum. O legislador instituiu 
prazo decadencial de 02 (dois) anos, contados da ciência da decisão que 
extinguiu o processo, para que as partes tenham a possibilidade de rever, 
reformar ou invalidar a tutela antecipada.33 
Contudo, ao analisar as supracitadas disposições normativas, observa-
se a existência de determinadas omissões ou incongruências no que se refere 
à estabilização da tutela, as quais estão sendo amplamente discutidas pelos 
doutrinadores, conforme será exposto a seguir. 
 
3. Implicações da estabilização diante das omissões do CPC/2015 
A estabilização da tutela antecipada antecedente revela-se uma 
importante ferramenta diante de uma demanda de urgência. No entanto, várias 
são as omissões ou obscuridades deixadas pelo legislador ao tratar do instituto 
da estabilização da tutela. Sendo assim, a seguir serão tratadas as principais 
questões apresentadas pelas doutrinas especializadas acerca do tema, bem 
como, possíveis meios para elucidar tais controvérsias.  
 
3.1 Prazo inicial para o requerente aditar a tutela concedida 
A primeira indagação em relação às inovações trazidas pelo novo 
Código de Processo Civil diz respeito ao prazo inicial para a parte realizar o 
aditamento da tutela antecipatória requerida de forma antecedente. 
As abordagens doutrinárias acerca do tema justificam-se pela omissão 
                                            
32 GARCIA REDONDO, Bruno. Estabilização, modificação e negociação da tutela de urgência 
antecipada antecedente: principais controvérsias. Revista de Processo, São Paulo, a. 40, v. 
244, p. 167-194, jun. 2015.  
33 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, p. 684.  
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do legislador em determinar, claramente, qual seria o referido termo inicial para 
aditamento da tutela concedida antecipadamente, visto que, em uma breve 
análise, infere-se que existe uma concomitância entre os prazos de aditamento 
e de recurso previsto no artigo 303, §1º, CPC/2015.34 
Na concepção de Garcia Redondo, o prazo do demandado para 
impugnar a decisão deveria começar a correr em primeiro lugar. Sendo assim, 
com a ausência de impugnação da parte requerida, o processo seria extinto, a 
tutela se estabilizaria e seria evitado um possível desperdício da atividade 
jurisdicional com o prosseguimento da demanda principal. Com isso, somente 
com a interposição de recurso deveria começar a fluir o prazo para aditamento 
pelo autor, sob pena de extinção da demanda sem resolução de mérito. 35 
Em mesmo norte, Theodoro Júnior aponta que o termo inicial para a 
parte realizar o aditamento da exordial deve ser considerado a partir do prazo 
reservado para o réu interpor o devido recurso. O doutrinador destaca ainda 
que, diante da ausência da interposição de recurso pelo demandado, a 
exigência de tomada de providências pelo autor em relação a não estabilização 
da medida significaria forçar o andamento de uma demanda cujo objeto já 
estaria extinto.36 
Marinoni corrobora com os entendimentos acima expostos e revela 
que, por meio de uma leitura superficial do dispositivo legal em questão, é 
possível concluir que o autor tem o dever de aditar a petição inicial após ser 
intimado acerca da concessão da tutela antecipada. Entretanto, o aditamento 
torna-se uma medida necessária a ser tomada pela parte autora somente 
quando houver a interposição de agravo de instrumento pelo réu. 37  
Em mesmo sentido, Rangel sugere que, para permitir uma maior 
compreensão do instituto em análise, alguns dispositivos legais deveriam 
passar por ajustes redacionais. Dentre esses, destaca-se a menção que o 
autor somente precisa ser intimado para aditar a inicial diante da interposição 
                                            
34 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, p. 674.  
35 GARCIA REDONDO, Bruno. Estabilização, modificação e negociação da tutela de urgência 
antecipada antecedente: principais controvérsias, p. 167-194. 
36 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, p. 674.  
37 MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela de urgência e tutela de evidência, p. 229-230.  
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do recurso pelo réu.38 
 
3.2 Apenas agravo de instrumento pode impedir a estabilização? 
 A segunda discussão doutrinária levantada com as inovações trazidas 
pelo novo Código de Processo Civil refere-se à natureza do ato processual 
utilizado para impedir a estabilização e a extinção do processo. 
Tal indagação justifica-se porque o caput do artigo 304 do CPC/2015 
prevê que a tutela antecipada se estabilizará caso não seja interposto recurso 
dessa decisão. A partir de tal previsão, alguns doutrinadores passaram a 
questionar sobre a possibilidade de uma interpretação extensiva do termo 
“recurso”, ou seja, se seria possível utilizar outros atos processuais para 
impugnar a tutela concedida.39  
Assim, determinados autores defendem que somente a interposição do 
agravo de instrumento seria o meio adequado para impedir a estabilização da 
demanda. Em contraposição, encontra-se na doutrina posicionamentos 
favoráveis à extensão da norma ao considerar outros meios de impugnação. 
Desse modo, destaca-se, em primeiro lugar, a concepção de Marinoni, 
o qual expõe que qualquer ato do demandado, ainda que não se trate de 
agravo de instrumento, deve ser considerado “como sinal de inconformidade”.40 
Castro revela que a ausência de recurso deve ser compreendida como 
sinônimo de total inércia da parte requerida em relação ao deferimento da 
tutela antecipada antecedente, o que engloba a ausência de defesa, de 
suspensão de segurança, pedido de reconsideração e, logicamente, do recurso 
de agravo de instrumento.41 
Em mesmo norte, Garcia Redondo defende que a estabilização da 
tutela antecedente deve ser compreendida como uma sanção em decorrência 
da inércia do réu. Sendo assim, caso não haja qualquer ato impugnativo 
                                            
38 RANGEL, Rafael Calmon. Os arts. 303 e 304 do CPC: da interpretação à aplicação. Revista 
de Processo, São Paulo, a. 41, v. 261, p. 199-228, nov. 2016.  
39 GARCIA REDONDO, Bruno. Estabilização, modificação e negociação da tutela de urgência 
antecipada antecedente: principais controvérsias, p. 167-194.  
40 MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela de urgência e tutela de evidência, p. 234.  
41 CASTRO, Thaise Braga. Tutela provisória: tutela de urgência e a estabilização da demanda. 
Revista Jurídica da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, Brasília, vol. 40, n. 2, p. 13-30, 
jul./dez. 2015.  
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apresentado no prazo destinado ao recurso, não haverá estabilização dos 
efeitos da tutela antecipada e a extinção do processo será afastada.42 
Nesse ínterim, autores como Lessa sustenta, inclusive, que a utilização 
da contestação mostra-se mais coerente e abrangente do que o agravo de 
instrumento, visto que tal meio de resposta objetiva debater o mérito da causa 
enquanto que o referido recurso visa atacar os pressupostos indispensáveis 
para a concessão da tutela provisória.43 
Em contraposição a esse entendimento, Rangel afirma que a 
contestação poderia ampliar muito o ambiente cognitivo, “[...] desfigurando 
completa e irreversivelmente o rito a ponto de não só obrigar sua conversão 
para o procedimento comum, como de impedir a ocorrência da estabilização 
dos efeitos da tutela [...]”.44 
Por outro lado, encontra-se na doutrina posicionamentos favoráveis à 
ideia de que somente a interposição de agravo de instrumento teria o condão 
de impedir a estabilização da demanda.  
O primeiro argumento sustenta que o legislador pretendeu estabelecer 
uma interpretação restritiva, pois o texto normativo foi originariamente 
elaborado com a palavra “recurso” e após foi alterada para o vocábulo 
“insurgir”. Na sequência do processo legislativo, houve uma nova alteração, na 
qual foi estabelecido o texto atualmente previsto. Logo, depreende-se que, ao 
aprovar definitivamente a expressão “recurso”, o legislador parece ter 
demonstrado sua real intenção.45  
Outro posicionamento defendido pela doutrina refere-se à impugnação 
específica por meio do agravo de instrumento, visto que em determinadas 
decisões interlocutórias sujeitas ao regime de impugnação imediata, caso não 
interposto, gera preclusão. Assim, o único mecanismo legal para impedir a 
                                            
42 GARCIA REDONDO, Bruno. Estabilização, modificação e negociação da tutela de urgência 
antecipada antecedente: principais controvérsias, p. 167-194. 
43 LESSA, Guilherme Thofehrn. Críticas à estabilização da tutela: a cognição exauriente como 
garantia de um processo justo. Revista de Processo, São Paulo, ano 41, v. 259, p. 159-175, 
set. 2016.  
44 RANGEL, Rafael Calmon. Os arts. 303 e 304 do CPC: da interpretação à aplicação, p. 199-
228.  
45 VASCONCELOS, Ana Paula; VASCONCELOS, Maria Teresa. Reflexões sobre a 
estabilização da tutela provisória no CPC/2015. Revista de Processo, São Paulo, ano 42, vol. 
263, p. 123-139, janeiro/2017.  
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estabilização seria justamente o agravo de instrumento. 46 
Alvim esclarece que a determinação legal é impositiva, sendo assim, 
diante da ausência da interposição do recurso em face da decisão que concede 
a tutela antecipada, haverá a estabilização de seus efeitos e qualquer outra 
medida deve ser rejeitada liminarmente. Ademais, levando-se em consideração 
que se trata de uma decisão interlocutória, tal decisão deve necessariamente 
ser atacada por meio de agravo de instrumento. 47  
Paralelamente a tais entendimentos, Rangel expõe que a questão 
apresenta uma complexidade maior do que a mera interpretação de um 
vocábulo. Diante do dever de observância ao contraditório, o doutrinador 
questiona a obrigatoriedade de um recurso financeiramente oneroso como 
único instrumento capaz de evitar a estabilização e sugere que o magistrado, 
ao conceder a tutela antecipada antecedente, ordene, em primeiro lugar, a 
intimação e citação do réu para que apresente argumentos e provas 
relacionados à estabilização concedida.48  
 
3.3 Cabimento da ação rescisória e a formação da coisa julgada  
A última celeuma referente à tutela antecipada requerida em caráter 
antecedente refere-se ao disposto no artigo 304, §5º, CPC/2015, no qual está 
previsto que o direito das partes em rever, reformar ou invalidar a tutela 
antecipada extingue-se depois de transcorridos 02 (dois) anos a contar da 
ciência da decisão que extinguiu o processo.  
Diante disso, questiona-se a possibilidade de formação da coisa 
julgada e as consequências decorrentes do esgotamento do referido prazo por 
meio de 03 (três) posicionamentos doutrinários.49  
O primeiro deles evidencia que, após encerrado o prazo de dois anos, 
                                            
46 CÂMARA, Alexandre Freitas; PEDRON, Flávio Quinaud; TOLENTINO, Fernando Lage. 
Tutelas provisórias no cpc 1973 e no cpc 2015: o quanto o novo tem de novidade? Revista de 
Processo, a. 41, vol. 262, p. 155-184, dez. 2016.  
47 ALVIM, Carreira J. E. Desvendando uma incógnita: a tutela antecipada antecedente e sua 
estabilização no novo código de processo civil. Revista de Processo, São Paulo, a. 40, v. 244, 
p. 177-207, jun. 2015.  
48 RANGEL, Rafael Calmon. Os arts. 303 e 304 do CPC: da interpretação à aplicação, p. 199-
228.   
49 GARCIA REDONDO, Bruno. Estabilização, modificação e negociação da tutela de urgência 
antecipada antecedente: principais controvérsias, p. 167-194. 
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não cabe nenhuma ação tendente a modificar os efeitos da tutela estabilizada.  
Nesse sentido, destaca-se a opinião de Theodoro Júnior, o qual 
assevera que o legislador determinou a existência de um prazo decadencial. 
Assim, caso a ação não seja proposta no referido prazo, haverá a estabilização 
definitiva da decisão sumária, a qual não poderá mais ser revista, reformada ou 
invalidada.50  
Nessa perspectiva, Souza explana que, caso não seja proposta ação 
no prazo de dois anos a contar da ciência do arquivamento dos autos, a 
estabilização da tutela concedida se tornará definitiva e não poderá ser 
reanalisada, nem mesmo por meio de ação rescisória. Sendo assim, “poder-se-
á dizer que a tutela estará albergada pela coisa soberanamente julgada”.51  
Em mesmo norte, destaca-se o Enunciado nº 33 do Fórum Permanente 
de Processualistas Civis, o qual dispõe sobre o não cabimento da ação 
rescisória nos casos de estabilização da tutela antecipada de urgência.52  
 O segundo posicionamento defende que não há formação de coisa 
julgada da decisão que concede a tutela antecipada antecedente após os 02 
(dois) anos, sendo incabível a ação rescisória. No entanto, haveria a 
possibilidade do ajuizamento de demanda para discutir o direito material.53   
Nessa perspectiva, Talamini, ao analisar o projeto de lei do novo 
Código de Processo Civil no ano de 2012, concluiu que a estabilização da 
tutela não gera coisa julgada material, no entanto, há a possibilidade de 
extinção dos efeitos da medida por meio de uma demanda ajuizada 
posteriormente. Tal afirmação está alicerçada no argumento de que o instituto 
da coisa julgada é constitucionalmente incompatível com uma decisão proferida 
                                            
50 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, p. 684.  
51 SOUZA, Artur César de. Análise da tutela antecipada prevista no relatório final da câmara 
dos deputados em relação ao novo CPC – da tutela de evidência e da tutela satisfativa – última 
parte. Revista de Processo, São Paulo: RT, a. 39, v. 235, set. 2014, p. 152-186.  
52 FÓRUM PERMANENTE DE PROCESSUALISTAS CIVIS. Carta de Vitória. Enunciado nº 
33. Não cabe ação rescisória nos casos estabilização da tutela antecipada de urgência. 
Disponível em: http:// http://esmec.tjce.jus.br/wp-content/uploads/2015/06/Carta-de-Vitória.pdf. 
Acesso em 21 jul. 2017.  
53 GARCIA REDONDO, Bruno. Estabilização, modificação e negociação da tutela de urgência 
antecipada antecedente: principais controvérsias, p. 167-194.  
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por meio de uma análise superficial. 54  
Em mesmo sentido, Mitidiero esclarece que não há formação da coisa 
julgada em relação à estabilização da tutela antecedente, eis que tal instituto é 
próprio dos procedimentos de cognição exauriente. O autor argumenta ainda 
que “passado o prazo de dois anos, continua sendo possível o exaurimento da 
cognição até que os prazos previstos no direito material para a estabilização 
das situações jurídicas atuem sobre a esfera jurídica das partes [...].” 55 
Tal posicionamento também é defendido por Ribeiro, o qual expõe que, 
após o término do referido prazo, diante da inexistência da coisa julgada e 
obedecidos os prazos prescricionais, as partes podem ajuizar uma nova 
demanda com cognição exauriente sobre a mesma questão abordada na ação 
extinta. 56 
Em mesmo norte, Trento afirma que, mesmo diante do esgotamento do 
prazo em questão, em função da ausência da coisa julgada, não há como 
impedir a propositura de demanda sobre o mesmo direito. No mérito, 
eventualmente, tais demandas poderão ser rejeitadas pelas teses da 
prescrição e decadência, mas não em virtude da estabilidade da tutela 
concedida ou da coisa julgada. 57 
Ao corroborar com tais posicionamentos, Marinoni explica que o caso 
pode voltar a ser debatido em qualquer processo. A legislação somente alertou 
que, para invalidar ou reformar a decisão da tutela concedida, o réu deve 
propor uma ação de revisão no prazo de dois anos.58  
Por fim, o terceiro posicionamento doutrinário defende a existência da 
formação da coisa julgada material e, sendo assim, caberia a propositura de 
ação rescisória.  
                                            
54 TALAMINI, Eduardo. Tutela de urgência no projeto de novo código de processo civil: a 
estabilização da medida urgente e a “monitorização” do processo civil brasileiro. Revista de 
Processo, a. 37, vol. 209, jul. 2012, p. 13-34. 
55 MITIDIERO, Daniel. Automização e estabilização da antecipação da tutela no novo código de 
processo civil. Revista Magister de Direito Civil e Processo Civil, Porto Alegre, n. 63, 
nov./dez. 2014, p. 24-29.  
56 RIBEIRO, Leonardo Ferres da Silva. Tutela provisória: tutela de urgência e tutela de 
evidência, p. 230.  
57 TRENTO, Paulo Gustavo. Estabilização da tutela provisória e a discussão de matérias 
residuais no novo Código de Processo Civil. Revista de Ciências Jurídicas e Sociais, 
UNIPAR Umuarama. v. 19. n. 1, p. 61-74, jan./jun. 2016.  
58 MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela de urgência e tutela de evidência, p. 244-245.  
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Tal perspectiva é sustentada por Greco, o qual evidencia que, 
ultrapassado o prazo de dois anos da ciência da decisão que extinguiu o 
processo, haverá a decadência do direito de propositura de ação para tentar 
reformar, rever ou invalidar a referida decisão. Com isso, será verificada a 
ocorrência da coisa julgada59 e, por consequência, haveria o cabimento de 
ação rescisória para discutir o mérito da causa. 60 
Em mesmo sentido, Garcia Redondo expõe que os dois primeiros 
posicionamentos apresentam incongruências, visto que resta evidente a 
formação da coisa julgada material após o esgotamento do prazo de 02 (dois) 
anos sem a propositura de ação. O §6º do artigo 304, inclusive, estabelece que 
não haverá formação da coisa julgada apenas no período destinado para a 
propositura da ação de modificação. 61 
Ademais, o supracitado doutrinador esclarece que, após o 
esgotamento do prazo de 02 (dois) anos, haverá imutabilidade e 
indiscutibilidade do mérito, o que permite a formação da coisa julgada material. 
Sendo assim, torna-se possível, apenas, a propositura de ação rescisória.62 
Diante todo o exposto, verifica-se que a celeuma sobre o cabimento da 
ação rescisória e da formação da coisa julgada permitiu o surgimento de várias 
interpretações, as quais são amplamente discutidas pela doutrina especializada 
e que demandam consolidação e interpretação pelos tribunais.  
 
Considerações finais 
Após o término do presente estudo, conclui-se que existem demandas 
consideradas extremamente urgentes que necessitam de um regramento 
diferenciado pela legislação, eis que os jurisdicionados não possuem condições 
de aguardar o tempo de espera habitual do andamento do processo. 
                                            
59 GRECO, Leonardo. A tutela de urgência e a tutela de evidência no código de processo civil 
de 2014/2015. Revista Eletrônica de Processo Civil, Rio de Janeiro, UERJ, a. 8, vol. 14, jul.-
dez. 2014. Disponível em: http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/redp/article /view/14541/ 
15862. Acesso em 31 mar. 2017.  
60 GARCIA REDONDO, Bruno. Estabilização, modificação e negociação da tutela de urgência 
antecipada antecedente: principais controvérsias, p. 167-194. 
61 GARCIA REDONDO, Bruno. Estabilização, modificação e negociação da tutela de urgência 
antecipada antecedente: principais controvérsias, p. 167-194.  
62 GARCIA REDONDO, Bruno. Estabilização, modificação e negociação da tutela de urgência 
antecipada antecedente: principais controvérsias, p. 167-194. 
 183 
Nesse contexto, a tutela antecipada requerida em caráter antecedente 
possui fundamental importância, visto que permite à parte autora formular uma 
peça inicial voltada à satisfação imediata e urgente. 
Paralelamente, diante da inércia da parte demandada ao deixar de 
interpor recurso contra a decisão concessiva da tutela emergencial, o pedido 
formulado pelo autor torna-se estável. É exatamente nesse ponto que surgem 
os diversos questionamentos doutrinários, visto que o legislador foi omisso ao 
não considerar expressamente todas as implicações acerca da estabilização. 
A primeira lacuna apresentada diz respeito à indefinição do prazo inicial 
para aditamento da exordial, visto que, em uma leitura superficial do artigo 303, 
CPC/2015, infere-se que o autor tem o dever de aditar a inicial após ser 
intimado da concessão da tutela antecipada.  
No entanto, de acordo com as doutrinas pesquisadas, concluiu-se que 
o autor somente tem a necessidade de aditar a inicial diante da interposição de 
recurso pela parte demandada, sobretudo para evitar um desperdício do 
judiciário com o prosseguimento do processo principal estável em função da 
inércia do réu.   
Na sequência, tratou-se sobre a discussão que envolve a natureza do 
ato processual que possui a capacidade de impedir a estabilização e a extinção 
do processo, visto que o caput do artigo 304 do CPC/2015 estabelece que a 
tutela antecipada se estabilizará com a ausência de recurso de tal decisão.  
Diante disso, observou-se que parte da doutrina possui uma 
interpretação extremamente literal do referido dispositivo legal e defende que 
somente o recurso de agravo de instrumento possui a capacidade de impedir a 
estabilização. Por outro lado, doutrinadores consideram que o vocábulo 
“recurso” pode ser aplicado de forma extensiva, o que permite a utilização de 
qualquer ato para evitar a estabilização. 
A derradeira celeuma analisada trata-se do cabimento da ação 
rescisória e a formação da coisa julgada da decisão depois de transcorrido o 
prazo de 02 (dois) anos da extinção do processo. 
Sendo assim, a pesquisa constatou que existem autores defensores da 
ideia de que não cabe nenhuma ação tendente a modificar os efeitos da tutela 
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estabilizada, nem mesmo ação rescisória, sobretudo em função da formação 
da coisa julgada.  
Ao mesmo tempo, diversos doutrinadores consideram que não há 
formação da coisa julgada e que seria possível o ajuizamento de uma demanda 
para discutir o direito material, especialmente porque não se trata de uma 
decisão de cognição exauriente.  
Por outro lado, constatou-se que alguns especialistas defendem a 
existência da formação da coisa julgada, o que permite o ajuizamento de ação 
rescisória, eis que a concessão da tutela concretiza-se por meio de uma 
decisão de mérito pelo reconhecimento de um direito material.  
Diante todas as explanações, conclui-se que a estabilização da tutela 
antecipada requerida em caráter antecedente possui fundamental relevância, 
sobretudo para atender aos anseios das demandas urgentes e que necessitam 
de uma solução imediata do Judiciário.  
No entanto, ao elaborar o texto normativo sobre o tema, o legislador 
deixou várias lacunas, as quais constituem objeto frequente de análise entre os 
doutrinadores, sendo que existem, inclusive, sugestões de alteração dos 
dispositivos legais para facilitar a compreensão e a aplicação do instituto. 
Destaca-se que o presente estudo buscou analisar somente as 
principais incongruências acerca do tema, visto que existem vários outros 
pontos que estão sendo examinados pela doutrina especializada. Sendo assim, 
o tema exige aprofundamento e continuidade das pesquisas efetuadas. 
Ao findar o presente estudo, depreende-se que a doutrina e a 
jurisprudência possuem um papel fundamental, sobretudo em se tratando de 
hermenêutica, visto que por intermédio delas é que as lacunas podem ser 
elucidadas e até mesmo sanadas, para que a estabilização da tutela seja 
plenamente utilizada pelos operadores do direito em prol do atendimento das 
demandas urgentes dos jurisdicionados.  
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